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LEI NA 104 DE 10 DE ABRIL DE 1995

Institui o Fundo Municipal de Saúde e dá outras
providências.

o PREFEITo MUNICIPAL DE LAGoA D'ANTA/RN,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

sanciono a seguinte tei.
eu

CAPÍTULO I
SEÇÃO I
Dos Objetivos

Art.
Saúde que tem por objetivo
dos recursos destinados ao
tadas ou coordenadas pela
ende:
I.

II.
III.

IV.

1a - Fica instituido o Fundo tr,tunicipal de
criar condiçôes financeiras e de gerência
de senvolv j-mento das ações de saúde, execu

Secretaria Municipal de Saúde, que compre-

O atendimento à saúde universalizando, integral,
regionalizado e hierarquizado;
a vigilância sanitária;
a vigilância epidemiotógica e ações de saúde de
interesse individual e coletivo e corresponden-

o controle e a fiscalização das agressões ao
meio ambiente,nele compreendido o ambiente de
trabalho, em comum acordo com as organizações t

competentes das esferas federal e estadual.
CAPÍTULO II

DA ADMINI STRAÇÃO DO FUNDO

SEçÃO I
Da subordinação do fundo

Art. 2a - o Fundo Municipal de Saúde ficará su-
ao Secretário Municipal de Saúde.

SEçÃO II
Das atribuições do Secretário Municipal de Saúdê
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gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecêr po

líticas de aplicação dos recursos em conjunto com

o Conselho Municipal de Saúde;
acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização'
das ações previstas no Plano Municipal de Saúde;
submeter ao Conselho }4unicipal de Saúde o plano '
de aplicação a cargo do Fundo, em consonância com

o P1ano Municipal de Saúde e com a Lei de Diretri
zes Orçamentárias;
submeter ao ConseLho Municipal de Saúde as demons
trações mensais de receita e despesa do Fundo;
encaminhar à contabilidade geral do lvlunicipio as
demonstraÇões mencionadas no inciso anterior;
subdelegar competências aos responsáveis pelos es
tabelecimentos de prestação de serviços de saúde'
que integram a rêde municipal;
assinar cheques com o responsável pela Tesouraria
quando for o caso;
ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fun
do;
firmar convênios e contratos, inclusive de emprés
timos, juntamente com o Prefeito, referentes a

recursos que serão administrados pelo Fundo.
SEçÃO III

Das atribuições do Coordenador do Fundo
Art. 4q - São atribuiçôes do Coordenador do Fundo:
preparar as demonstrações mensais de receita e I

clespesa a serem encaminhadas ao Secretário Munici
pal de Saüde;
manter os controles necessários ã execução orça -
mentária do Fundo referentes a empenhos, liquida-
ção e pagamento das despesas e aos recebimentos ,

das receitas do Fundoi

III.

IV.

VI .

VII.

VIII.

IX.

II.

de Saúde:
I.

Art. 3a - São atribuições do Secretário Municipal

I
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III.

VI.

VII.

VIII.

IX.

xr.

- manter, em coordenação com o setor patrimonial da

Prefeitura Ivlunicipal, os controles necessários so-
bre os bens patrimoniais com carga ao Fundoi

- encaminhar à contabilidade geral do Municipios;
a) mensalmente, as demonstrações de receita e des-

pesas i
b) trime stralmente , os inventários de estoques de

medicamentos e de instrumentos médicos;
c) anualmente, o inventário dos bens móveis e imó-

veis e o balanco do fundo.
- firmar, com o responsável pelos controles da execu

ção orÇamentárj-a, as demonstraÇões mencionadas an-
teriormente i

- preparar os relatôrios de acompanhamento da reali-
zação das ações de Saúde para serem submetidos ao

Secretário Municipal de Saúde;

- providenciar, junto à contabilj.dade geral do Muni-
cipio, as demonstrações que indiquem a situação e-
conômico- finance ira geral do Fundo Municipal de

Saúde;

- apresentar ao Secretário Municipal de Saúde, a aná
l-ise e a avaliação da situaqão econômico- financei-
ra do Fundo lt4unicipal de Saúde detectada nas de

monstrações mencionad.as ;

- manter os controles necessários sobre convênios ou
contratos de prestação de serviços pelo setor pri-
vado e dos empréstimos feitos para a Saúde;

- encamj-nhar mensalmente, ao Secretário Municipal de

Saúde relatórios de acompanhamento e avaliação da
produção de serviços prestados pê10 setor privado,
na forma mencionada no inciso anteriori

- mantêr o controle e a avaliação da produção das u-
nidades integrantes da rede Municipal de Saúde;

-encaminhar mensalmente ao Secretário Municipal de
Saúde, relatórios de acompanhamento a avaliação da

x

XII.

IV.
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produção de serviços prestados pela rede Municipal
de Saüde.

sEÇÃo rv
Dos rêcursos do Fundo

SUBSEçÃO 1

Dos Recursos Financeiros
Art. 5o - São receitas do Fundo:
as transferências oriundas do orçamento da Seguri-
dade Social e do orçamento do Estado como decorrên
cia do que dispõe o art.30,VII,da Constituição da
Repúb1ica ;
os rendimentos e os juros provenientes de aplica-
ções financeiras;
o produto de convênios firmados com outras entida-
des f inanciad.ores;
o produto d.a arrecad.ação da taxa de fiscali,zação '
sanitária e de higiene, multas e juros de mora por
infrações ao Código Sanitário Municipal, bem comor
parcela de arrecadaqão de outras taxas j6 instituí
das e daquelas que o Municipio vier a criari
as parcelas do produto d.a arrecadação de outras re
ceitas próprias oriund.as das atividades econômicas,
de prestação de serviços e de outras transferênci-
as que o Município tenha direito a receber por for
ça de lei e de convênios no setor;
doações em espêcj.es feitas diretamente para este
Fundo ;
Parágrafo 19 - As receitas descritas neste artÍgo'
serão depositadas obrigatoriamente em conta especi
aI a ser aberta e mantida em agência de estabeleci
mento oficial de crêdito.
Parágrafo 29 - A liberação das receitas de transfe
rências devem ser feitas no prazo máximo de 30 di-
as.

I

II.

IV.

VI .

VII.
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III.

V.
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Parágrafo 3a - A aplicação dos recursos de natureza
financeira dependerá:

- da existência de disponíbilidade em função do cum -
primento de programação;

- de prêvia aprovação do Secretário Municipal de Saú-
de-

SUBSEÇÃO II
Dos ativos do Fundo

Art. 60 - Constituem do Eundo Municipal de Saúde:

- disponibilidade monetária em bancos ou em caixa es-
pecial oriunda das receitas especificadas;

- direitos que porventura vier a constituir;
- bens môveis e imóveis que foram destinados ao siste

ma de Saúde do Municipio;
- bens móveis e im6veis doados, com ou sem ônus, des-

tinados ao sistema de saúde;
- bens móveis e imóveis destinados à administração do

sistema de saúde do lrlunicipio.
Parágrafo único-anualmênte se processará o inventá-
rio dos bens e direitos vinculados ao Fundo.

SUBSEÇÃO IIl
Dos passivos do Fundo

Art. 7o - Constituem passivos do Fundo l"lunicipal de
obrigações de qualquer naturêza que porventura o Municipio'

assumir para a manutenÇão e o funcionamento do Sistema Muni-
Saúde.

I

II.
III.

V

IV.

Saúde

venha
c ipal

AS

de

SEçÃO V

Do orqamento. e da contabilidade
SUBSEÇÃO I

Do orÇamento
Art. 8a - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde ,

evidenciará as políticas e o programa de trabatho governamêntais, ob-
servados o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e
os princípios da universalidade e do equilibrio.

Parágrafo 19 - O orçamento do Fundo tr,tunicipal de r

Saúde integrará o orçamento do municipio, em obediência ao principio
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da unidade .

Parágrafo 2a - O orçamênto do Fundo l'lunicipal de

Saúde observará, na sua elaboração e na execuqão, os padrões e nor -
mas estabelecidas em legislação pertinente.

SUBSEÇÃO II
Da Contabilidade

Art. 9e - A contabilidade do Fundo l,lunicipal de

Saúde tem por objetivo evidenciar a situaÇão financeira, patrimonial
e orçanentária do sistema municipal de saúde, observados os padrões'
e normas estabelecidos na legislação pertinente.

Art. 10 - A contabilidade serâ organizada de for-
rna a permitir o exercício das suas funções de controle prévio, conco
mitante e subsequente e de informar, inclusive de apropriar e apurar
custos dos serviÇos, e, consequentemente, de concretizar o seu obje-
tivo, bem como interpretar e analisar os resultados obtidos.

Art. 11 - A escrituração contâbil será feita pelo
m6todo das partidas dobradas.

Parágrafo 10 - A contabilidade emitirá relatôrios
mensais de gestão, inclusive dos custos d.os serviços.

Parágrafo 2a - Entende-se por relatôrios de ges -
tão os balancetes mensais de receitas e de despesas do Fundo Muni.ci-
pa1 de Saúde e demais demonstrações exigidas pela Administração e pe

Ia legislação pertinente.
Parágrafo 39 - As demonstrações e os relatórios '

produzidos passarão a integrar a contabilidade geral do Município.
sEÇÃo vI

Da execução Orçamentária
SUBSEÇÃO I
Da Despesa

Art. 12 - Imediatamente apôs a promulgação da l,ei
do Orçamento, o Secrêtário Municipal de Saúde aprovará o quadro de
cotas trimestrais que serão distribuidas entrê as unidades executo -
ras do sistema municipal de saúde.

Parágrafo ünico - As cotas trimestrais poderão I

ser alteradas durante o exercício, observados o limite no orÇamento e
o comportamento da sua execução.



,J

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Preleilura Munloi[al de lagoa ll'llnla
Ruo Vereodor Severino Guedes de Mouro, s/n

ccc (MF) 08.142.887 10001-64
CEP 59.227-000 - Logoo D'Anlo-RN

Art. 13 - Nenhuma despesa será
sária autor ízaçáo orçamentária.

Parágrafo único - para os casos
omissões orçamentárias poderão ser utilizados os
suplementares e especiais, autorizados por 1ei e
do Executivo.

constituirá de:
I.

II.

IIT.

IV.

VI .

VII.

realizada sem a neces

de insuficiência e

créditos adicionais
aberto por dêcreto'

Art. 14 A despesa do Fundo }4unicipal de Saúde se

financiamento total ou parcial de programas integra-
dos de Saúde desenvol-vidos pela Secretaria ou com I

e1a conveniados;
pagamento d.e vencimentos, salários e gratificaçôes '
ao pessoal dos órgãos ou entidades de administração'
direta ou indireta que participem da execução das
ações previstas do art.1o da presente Lei;
pagamento pela prestação de serviços a entidades de
direito privado para execução de programas ou proje-
tos especifícos do sêtor de saúde, observad.o o dis -
posto no parágrafo la, art.I99 da Constituição Fede-
ral:
aquisição de material permanênte e d.e consumo e de
outros insumos necessários ao desenvolvimento dos I

programas i
construção, reforma, ampliação ou locação de imóveis
para adequação da rede fÍsica de prestação de servi_
Ços de saúde;
desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos ,

de gestão, planejamento, administração e control-e I

das ações de saúde;
desenvolvimento de programas de capacitação e aper _

feiçoamento d.e recursos humanos em saúde;
atendimento de despesas diversas, de caráter urgente
e inadiável, necessárias à execução das ações e ser_
viços de saüde mencionados no art.lq da presente Lei.

V

VIII.
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suBsEçÃo rr
Das Rêceitas

Art. 15 - A execução orçarnentária das receitas se
processarâ atravês da obtenção do seu produto nas fontes determina-
das nesta Lei.

CAPÍTULO III
Di.sposições Finais

Àrt. 16 - O Fundo Municipal terá vigência ilimita-
da.

Àrt. 17 -
Crêdito Adicional Especial
para cobrir as despesas de

sente Lêi.
Parágrafo único - As despesas a serem atendidas pe

J-o presente crédito correrão à conta do código de despesa 4130, rn-
vestimentos em Rêgime de Execução Especi.al, as quais serão compensa
das com os recursos oriundos do art. 43, parágrafose incisos da Lei
Eederal ns 4.320 / 64.

Art. 18 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrarj-o.

prefeitura l,lunicipal de Lagoa Dranta, 10 de abril'
de 1995- I .i,

t-t- t-.vt t-. t al/,,-,: ) ..',/.t íL/t ( tt

-ANTONIO MÀRTINS SOBRINHO-

Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
no valor tle R$ 100.000,00(Cem mi1 reais)
implantação do Fundo de que trata a pre-
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